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GUSTAVO STREIT FONTANA - DF021404
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
CUSTEIO. REDE NÃO CREDENCIADA. NEGATIVA. CÓDIGO DO 
CONSUMIDOR. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULAS Nº 283 E 284/STF.
1. A subsistência de fundamento não atacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. 
Súmula nº 283/STF.
2. Encontrando-se as razões recursais dissociadas dos fundamentos do 
julgado atacado, é de se aplicar, por analogia, o óbice previsto na Súmula 
nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Em caso de omissão da operadora na indicação de prestador da rede 
credenciada apto a realizar o atendimento do beneficiário, este faz jus ao 
reembolso integral das despesas assumidas com o tratamento de saúde 
que lhe foi prescrito pelo médico assistente, inclusive sob pena de a 
operadora incorrer em infração de natureza assistencial.  Precedentes. 
4. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem, que entendeu que 
a ré não se desincumbiu de encargo de provar que possui profissional 
credenciado e com a habilitação necessária para oferecer o mesmo tipo de 
tratamento prescrito ao autor, demandaria o reexame das circunstâncias 
fáticas, providência inviável nos termos da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
CUSTEIO. REDE NÃO CREDENCIADA. NEGATIVA. CÓDIGO DO 
CONSUMIDOR. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULAS Nº 283 E 284/STF.
1. A subsistência de fundamento não atacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. 
Súmula nº 283/STF.
2. Encontrando-se as razões recursais dissociadas dos fundamentos do 
julgado atacado, é de se aplicar, por analogia, o óbice previsto na Súmula 
nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Em caso de omissão da operadora na indicação de prestador da rede 
credenciada apto a realizar o atendimento do beneficiário, este faz jus ao 
reembolso integral das despesas assumidas com o tratamento de saúde 
que lhe foi prescrito pelo médico assistente, inclusive sob pena de a 
operadora incorrer em infração de natureza assistencial.  Precedentes. 
4. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem, que entendeu que 
a ré não se desincumbiu de encargo de provar que possui profissional 
credenciado e com a habilitação necessária para oferecer o mesmo tipo de 
tratamento prescrito ao autor, demandaria o reexame das circunstâncias 
fáticas, providência inviável nos termos da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão da Presidência que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial devido à aplicação das Súmulas nº 7/STJ e nº 284/STF. 

Em suas razões (fls. 1.866/1.882 e-STJ), a agravante sustenta, em síntese, 

que não há falar em incidência da Súmula nº 284/STF, tendo em vista que 
 
 

"(...) não se pode dizer que as razões recursais delineadas no 
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especial estão deficientes, haja vista a clareza das alegações da Amil, bem 
como a impugnação, pelo recurso especial, de todos os fundamentos do 
acórdão" (fl. 1.871 e-STJ).

 
 
Além disso, 
 

"(...) a questão gira em torno da correta interpretação dos artigos 
12, VI, da Lei n.º 9.656/98, sendo despiciendo a necessidade de interpretar 
cláusula contratual ou questões fáticas, já que restou incontroverso o seu 
alcance" (fl. 1.871 e-STJ).

 
 
Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária não ofereceu impugnação (fls. 

1885 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Na origem, A. V. A. L. ajuizou ação de obrigação de fazer contra Amil 

Assistência Médica Internacional S.A. pretendendo que a ré fosse condenada a custear 

o tratamento médico que lhe foi prescrito, assegurando o custeio integral em clínica e 

com profissional por ele indicado. 

Ao dirimir a controvérsia, o tribunal de origem assim se pronunciou:
 
 

"(...) de acordo com o que consta da r. sentença de fls.1464/1472: 
(...) mesmo que a ré tivesse logrado êxito em demonstrar que 

possui clínica capaz de fornecer os tratamentos necessários ao 
autor, quando solicitado estes serviços ou profissionais, não foram 
indicados, ou, os serviços que foram prestados durante cerca de um 
ano não foram prestados de maneira adequada às necessidades do 
autor, pelo que se apurou na fase da prova técnica nestes autos' 

 
Ora, diante de tais considerações fica evidente o acerto no qual 

incorreu o Juízo a quo, eis que o diagnóstico e a necessidade do menor se 
submeter ao tratamento multidisciplinar pelo método descrito na inicial foi 
atestada pelo médico que o acompanha, por meio de relatório pormenorizado. 

A moléstia está inserida no catálogo internacional de doenças, e 
se o contrato não limita a cobertura enfermidade, sua interpretação 
deverá ser a mais favorável ao consumidor, de acordo com o que 
estabelece o artigo 47c. c 54, § 4º, ambos do Código de Defesa do 
Consumidor. 

Cabe destacar, que a ré não se desincumbiu de encargo de 
provar que possui profissional credenciado e com a habilitação 
necessária, para oferecer o mesmo tipo de tratamento a que o autor 
vem se submetendo, logo, não se trata de despesas eletiva" (fl. 1.641 e-
STJ- grifou-se).
 
No recurso especial, a recorrente alegou a violação do artigo 12, VI, da Lei 

nº 9.656/1998.

Sustentou que o reembolso ou o custeio se dará "(...) somente quando não 
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for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados ou 

referenciados pelas operadoras, e desde que a situação seja de urgência ou emergência" 

(fl. 1.650 e-STJ).

Verifica-se que, de fato, a recorrente não refutou o fundamento do aresto 

atacado, segundo o qual o
 
 

(...) contrato não limita a cobertura enfermidade, sua interpretação 
deverá ser a mais favorável ao consumidor, de acordo com o que estabelece 
o artigo 47c. c 54, § 4º, ambos do Código de Defesa do Consumidor" (fl. 
1.641 e-STJ).

 
 
Assim, havendo fundamento suficiente no julgado combatido que não foi 

objeto de impugnação pela parte recorrente, aplica-se no ponto, por analogia, o óbice 

da Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles."

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE 
SENTENÇA. TERCEIRO DE BOA-FÉ. ART. 42, § 3º, DO CPC/73. VENDA DO 
IMÓVEL. LITÍGIO PRECEDENTE. INTERDITO PROIBITÓRIO. AUTOR. 
SUPOSTO TERCEIRO INTERESSADO. FUNDAMENTO INATACADO 
SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. 
HISTÓRICO DOS FATOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA. Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da 
pretensão recursal. Súmula nº 283/STF. 
2. (...). 
3. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.520.059/DF, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 15/9/2017 - 
grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. MIGRAÇÃO DO 
PLANO DE SAÚDE. INFORMAÇÃO INSUFICIENTE ACERCA DA AMPLITUDE 
DO NOVO PLANO. SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MORAL RECONHECIDO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NAS RAZÕES 
DO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. 4. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo se falar em 
negativa de prestação jurisdicional. 
2. (...). 
3. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão recorrido 
foram objeto de impugnação específica nas razões do recurso 
especial, é imperiosa a incidência, à hipótese, do óbice da Súmula n. 
283 do Supremo Tribunal Federal. 
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.091.133/MG, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 15/9/2017 
- grifou-se).
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Além disso, encontrando-se as razões recursais dissociadas dos 

fundamentos do julgado atacado, é de se aplicar, por analogia, o óbice previsto na 

Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO QUE 
RESTOU DECIDIDO NA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1.- Estando as razões do Agravo Interno dissociadas do que restou decidido 
na Decisão agravada, é inadmissível o recurso por deficiência na sua 
fundamentação. Incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
2.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 279.074/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 25/4/2013).
 
Com efeito, o posicionamento do aresto recorrido está em consonância com 

o entendimento da Terceira Turma do Tribunal Superior, que, em julgado análogo ao 

presente caso, entendeu que havendo omissão da operadora na indicação de prestador 

da rede credenciada apto a realizar o atendimento do beneficiário, este faz jus ao 

reembolso integral das despesas assumidas com o tratamento de saúde que lhe foi 

prescrito pelo médico assistente, inclusive sob pena de a operadora incorrer em 

infração de natureza assistencial.

Eis a ementa do referido julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
C/C COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. INDISPONIBILIDADE OU 
INEXISTÊNCIA DE PRESTADOR DA REDE CREDENCIADA. OBRIGAÇÃO DE 
REEMBOLSO DA OPERADORA. 
1. Ação de indenização por danos materiais c/c compensação por dano 
moral ajuizada em 11/02/2020, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 15/12/2021 e concluso ao gabinete em 19/04/2022. 
2. O propósito recursal é decidir sobre a negativa de prestação jurisdicional e 
o dever de a operadora de plano de saúde reembolsar, integralmente, as 
despesas assumidas pelo beneficiário com o tratamento de saúde realizado 
fora da rede credenciada. 
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022, II, do 
CPC/15. 
4. No julgamento do EAREsp 1.459.849/ES (julgado em 14/10/2020, DJe 
de 17/12/2020), a Segunda Seção, ao interpretar o art. 12, VI, da Lei 
9.656/1998, concluiu que 'a lei de regência impõe às operadoras de plano de 
saúde a responsabilidade pelos custos de despesas médicas realizadas em 
situação de emergência ou de urgência, sempre que inviabilizada pelas 
circunstâncias a utilização da rede própria ou contratada, limitada, no 
mínimo, aos preços praticados pelo respectivo produto à data do evento'. 
5. A Resolução Normativa 566/2022, que revogou a Resolução Normativa 
259/2011, da ANS, impõe a garantia de atendimento na hipótese de 
indisponibilidade ou inexistência de prestador no município pertencente à 
área geográfica de abrangência e à área de atuação do produto, e 
estabelece, para a operadora, a obrigação de reembolso. 
6. Hipótese em que, a partir da interpretação dada pela Segunda 
Seção ao art. 12, VI, da Lei 9.656/1998 e das normas editadas pela 
ANS, bem como considerando o cenário dos autos em que se revela a 
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omissão da operadora na indicação de prestador, da rede 
credenciada, apto a realizar o atendimento do beneficiário, faz este 
jus ao reembolso integral das despesas assumidas com o tratamento 
de saúde que lhe foi prescrito pelo médico assistente, inclusive sob 
pena de a operadora incorrer em infração de natureza assistencial. 
7. Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração de honorários" 
(REsp nº 1.990.471/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023 - grifou-se).

 
E, ainda, para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 

demandaria a análise de fatos e provas dos autos, procedimento inviável no recurso 

especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:
 

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. ATENDIMENTO 
FORA DA REDE CREDENCIADA. ILEGALIDADE. CLÍNICA PSIQUIÁTRICA. 
COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA 
DE PRÉVIA CIÊNCIA DO CONSUMIDOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou interpretação de 
cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. O Tribunal de origem, analisando os fatos e as provas dos autos, concluiu 
pelo dever de cobertura porque a operadora não teria demonstrado haver 
vagas disponíveis em sua rede credenciada para o tratamento postulado, 
sendo ainda ilícita a cobrança de coparticipação do beneficiário, por não 
existir cláusula contratual estipulando essa obrigação.
3. Alterar esse entendimento demandaria o reexame dos fatos e das provas, 
bem como nova interpretação dos termos contratuais, vedado em recurso 
especial, ante o óbice das mencionadas súmulas.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp nº 
1.979.601/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO FORA DA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO CONTRATO. 
HIPÓTESE DE URGÊNCIA E INSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA REDE 
CREDENCIADA. PARTICULARIDADES DO CASO. PACIENTE INCONSCIENTE 
E INTERNADO EM UTI. REEMBOLSO INTEGRAL DEVIDO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, 'o reembolso das despesas médico-
hospitalares efetuadas pelo beneficiário com tratamento/atendimento de 
saúde fora da rede credenciada pode ser admitido somente em hipóteses 
excepcionais, tais como a inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou 
profissional credenciado no local e urgência ou emergência do procedimento' 
(EAREsp 1.459.849/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, j. em 
14/10/2020, DJe de 17/12/2020).
2. O Tribunal de origem, observando as circunstâncias do caso concreto, 
decidiu que em razão do grave estado de saúde do paciente e a insuficiência 
de recursos da rede credenciada, a operadora do plano de saúde deve arcar 
com o custeio integral do tratamento do beneficiário fora da área de 
cobertura contratual. Nesse contexto, a pretensão de modificar o 
entendimento firmado demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, 
o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp nº 1.866.574/SP, Relator 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022).
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Nesse contexto, as razões do agravo não são suficientes para reformar a 

decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - SP414983

AGRAVADO : A V A L (MENOR)
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REPR. POR : T A A
ADVOGADO : LAIS DOS SANTOS ROSA - SP461970

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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